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REPRESENTAÇÃO ÀS PARTES 
 
Cllr. S.L. Lofen Keneah, Jr. } Para o solicitante 
 
Cllr. J. Daku Mulbah 
 
Betty Lamin Blauq } Para os Respondentes 
 
PARTES 
1. O candidato é o Dr. George S. Boley, ex-Vice-Presidente do Conselho de Estado da República da 
Libéria e Cidadão Comunitário da CEDEAO. A República da Libéria é um Estado Membro na acepção 
do Artigo 1 do Protocolo (A/P1/7/91) relativo à definição de Estado Membro e signatário do Tratado 
Revisto que institui a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). 
 
2. O Ministério de Finanças e Planejamento do Desenvolvimento é uma agência do 1º Respondente, 
responsável pela aprovação e pagamento dos benefícios de aposentadoria dos membros 
aposentados da Legislatura da Libéria, incluindo os ex-membros do Conselho de Estado da República 
da Libéria. 
 
3. O 3º Respondente, a Agência de Função Pública, é uma agência do 1º Respondente que administra 
os benefícios de ex-legisladores da Libéria, incluindo ex-membros do Conselho de Estado, República 
da Libéria, preparando e submetendo o pedido de pagamento mensal ao Ministério da Fazenda e 
Planejamento do Desenvolvimento para aprovação e pagamento. 
 
4. O 4º Respondente, Ministério da Justiça, é o braço legal do 1º Respondente, que é o Chefe do 
Departamento Jurídico da Libéria. 
 
CASO DOS REQUERENTES: 
 
5. O requerente evitou que após a guerra civil na Libéria, após várias negociações e acordos que 
culminaram na elaboração do acordo de paz de Abuja em 19 de agosto de 1995 (Acordo de Abuja), 
foi criado um Conselho Transitório para evitar a paz e supervisionar o processo de possibilitar o 
estabelecimento de um governo democraticamente eleito no prazo de um ano. O candidato 
continuou sendo um Vice-Presidente no Conselho Transitório com mandato de 12 meses, mas foi 
permitido pela disposição do Acordo de Abuja de renunciar três meses antes das eleições, caso 
desejassem concorrer e também foi permitido sugerir um candidato para seu próprio substituto. Que 
enquanto servia como vice-presidente do Conselho Transitório, foi promulgada uma lei para 
proporcionar benefício de aposentadoria a todos os funcionários que serviam no conselho 
imediatamente após a posse do novo governo democraticamente eleito.  
 
6. O candidato declarou que renunciou a concorrer à eleição e depois disso nomeou outro candidato 
para ocupar seu lugar no conselho, de acordo com o disposto no acordo de Abuja. Que após a 
entrada em funções do governo recém-eleito democraticamente, ele escreveu várias cartas ao 
Respondente que se recusou até a data a responder ou a pagar-lhe seu direito de aposentadoria. Ele 
argumentou que, no entanto, seu passaporte diplomático que faz parte de seu benefício de 
aposentadoria está sendo continuamente renovado pelo Réu, como no momento em que é devido. 
 
7. O Requerente alegou que a recusa em pagar seu benefício de aposentadoria afetou sua vida 
familiar na medida em que se tornou incapaz de sustentar sua família levando a um divórcio em seu 
casamento e à deterioração de sua saúde. 



 
8. O Requerente, através de um pedido original apresentado no registro do Tribunal em 18 de 
dezembro de 2017, alega, portanto, a violação de seus direitos ao benefício de aposentadoria e 
discriminação devido à recusa dos Requeridos em pagar seus direitos após vários esforços infrutíferos 
para garantir o mesmo. Ele, portanto, procurou as seguintes medidas para a violação de seus direitos 
humanos, conforme previsto nos seguintes instrumentos de Direitos Humanos: 
 

1. A negação dos direitos do Requerente a seus benefícios legais de aposentadoria pelos 
Requeridos de 1997 até a presente data é contrária ao disposto na Lei de Benefícios de 
Aposentadoria. 
 
2. A violação dos direitos legítimos do Requerente, conforme consagrado nos artigos 1, 2, 
3, 4, e 19 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos (ACHPR). 
 
3. A violação dos direitos do solicitante, conforme consagrado nos artigos 6, 7, 22 e 25 (1) 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). 
 
4. Violação dos direitos legítimos do solicitante, conforme consagrado nos artigos 2(1), 9, 
e 11 do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC). 
 
5. Violação dos direitos do requerente, conforme consagrado no artigo 20(a) da 
Constituição Liberiana de 1986 sobre os direitos de propriedade. 
 
6. Violação dos direitos do candidato, conforme previsto na Lei de Benefícios de 
Aposentadoria do ex-presidente interino, presidente e vice-presidente do Conselho de 
Estado, oradores, vice-presidentes e membros da Assembleia Legislativa Transitória, 
ministros chefes e ministros associados da Suprema Corte. 

 
 
RESUMO DOS FUNDAMENTOS DO REQUERENTE: 
 
9. O requerente alegou que os artigos 9(4) do Protocolo de 1991 e 10(d) do Protocolo Complementar 
ao Tribunal de Justiça (A/SP.1/01/05) apóiam a competência do Tribunal de Justiça Comunitário em 
qualquer pedido apresentado por indivíduos que alegam violação dos direitos humanos: 
 
Artigo 9(4): 
O tribunal tem competência para determinar casos de violação dos direitos humanos que ocorram 
em qualquer Estado membro 
Artigo 10(d): 
O acesso ao tribunal é aberto a indivíduos que solicitem alívio por violação de seus direitos humanos, 
cuja apresentação de requerimento deve ser feita; 
 
i) não será anônimo; nem 
ii) ser feita enquanto o mesmo assunto tiver sido instituído perante outro tribunal internacional para 
julgamento. 
 
É o argumento do requerente que estas disposições permitem que um indivíduo tenha acesso à Corte 
diretamente sobre questões de direitos humanos, e dá à Corte competência para receber tal pedido. 
O requerente alegou que o caso AlHAJI HAMMANI TIDJANI V. A REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA & 4 
OUTROS, ECW/CCJ/APP/01/06 apoia seus fundamentos sobre o acesso ao Tribunal. 
 



10. O Requerente também baseou seu apelo nos Artigos 1, 2, 3, 4 e 19, da Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos, (ACHPR) Artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, (UDHR) do 
Acordo de Abuja de 19 de agosto de 1995, Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, (ICESCR) assim como no Artigo 20 (a) da Constituição da República da Libéria de 1986 e na 
Lei de Prestação de Benefícios de Aposentadoria para o ex-presidente interino, Presidente e Vice-
Presidente do Conselho de Estado, Presidente, Presidente Adjunto e Membros da Assembléia 
Legislativa Transitória, Ministros Chefes e Ministros Associados da Suprema Corte de 1997 (que 
doravante será referida como a Lei de Benefícios de Aposentadoria) que prevê na Seção 1 (1) o 
seguinte: 
 
"O ex-presidente interino, presidente e vice-presidente do Conselho de Estado, presidente, vice-
presidentes e membros da Assembléia Legislativa Transitória, ministros e ministros associados da 
Suprema Corte receberão 50% (cinqüenta por cento) dos salários por ano dos titulares dos 
respectivos cargos, além disso, o presidente receberá pessoal e instalações pessoais para o resto de 
sua vida. O valor para este fim não deverá ser inferior a US$5.000,00 (Cinco mil dólares americanos) 
trimestralmente (a cada três meses).  Ao sair do Escritório, os honorários serão desembolsados da 
seguinte forma: Presidente, US$25.000,00; Vice-Presidente, US$20, 000,00; Oradores, US$12, 800,00; 
Adjuntos, US$10, 000,00; Juiz Presidente, US$12, 800,00; Membros Associados, US$10, 000,00 e 
Membros do TLA, US$7, 500,00". 
 
11. Com base nas disposições das leis acima e do instrumento internacional de direitos humanos, o 
requerente buscou o fim da contínua violação de seus direitos humanos, reclamando contra os 
Representados da seguinte forma: 
 
ORDENS SOLICITADAS PELO REQUERENTE. 
 

1. Uma declaração de que a negação do acesso do Requerente a receber seus benefícios de 
pensão é uma violação de seus direitos humanos contrária aos vários artigos das leis acima 
destacadas. 
 
2. Uma declaração de que os Réus pagam ao Requerente o valor de US$ 726,982.00, que 
constitui o valor devido a ele na data e hora da propositura desta ação, mais 6% de juros por 
ano; que depois disso o pagamento de seus benefícios previdenciários seja atualizado. 
 
3. Uma declaração de que os Respondentes pagam honorários advocatícios de 2% do valor 
principal devido ao Requerente. 
 
4. Uma declaração de que os Respondentes pagam a quantia de USD$2.000.000,00 (Dois 
milhões de dólares dos Estados Unidos) como compensação pela violação dos direitos do 
Requerente e pelos danos causados a ele, sua família pela ausência de necessidades básicas, 
tais como alimentação, padrão de vida decente, próprio de um ex-Vice Presidente de Estado 
que contribuiu para a desagregação de sua família. 

 
O CASO RESPONDIDO: 
 
12. Após buscar uma prorrogação do prazo para responder, os Representados apresentaram um 
pedido de objeção preliminar e uma declaração de defesa que foi apresentada no registro em 2 de 
maio de 2018. A objeção preliminar foi, entretanto, retirada na audiência de 6 de maio de 2019, 
porque buscava os mesmos alívio na declaração de defesa. 
 



13. O Representado em sua declaração de defesa negou qualquer violação do direito do Requerente 
e alegou que sua decisão de não pagar pensão é consistente com a Lei de Benefício de 
Aposentadoria. Os Representados argumentaram que não há nenhuma provisão na Lei que os 
membros que renunciaram a seus cargos e não completaram seus termos no cargo são elegíveis para 
receber benefícios de aposentadoria. Além disso, como o Requerente não foi aposentado pelo 
Governo da Libéria, ele não é um aposentado dentro da contemplação da lei. 
 
14. O Representado alegou que as consequências da demissão do Governo para contestar as eleições 
de 1997 privaram o Requerente da qualificação como aposentado do Governo da Libéria e, portanto, 
não tem direito a qualquer benefício de aposentadoria ou qualquer outro benefício enumerado na 
Lei de Benefícios de Aposentadoria porque ele renunciou ao seu cargo e não completou seu 
mandato. 
 
15. Eles alegaram que a alegação do requerente de que ele foi discriminado pela omissão de seu 
nome nos pedidos de pagamento apresentados pela Agência da Função Pública ao Ministério da 
Fazenda e Planejamento do Desenvolvimento é infundada e infundada. Isto é argumentado porque o 
Requerente nunca foi elegível para benefícios de aposentadoria, portanto, a Agência da Função 
Pública não poderia ter incluído seu nome entre os aposentados honrados. 
 
16. Além disso, o Representado alegou que, por ter assumido outro emprego como membro eleito do 
atual Parlamento da Libéria, o Candidato não é aposentado e, portanto, insta a Corte a declarar que o 
Candidato não está aposentado. 
 
17. O Réu alega que, durante o período em que trabalhou para o Governo da República da Libéria, foi 
devidamente compensado de acordo com seu status. O Requerente renunciou voluntariamente a seu 
cargo para concorrer à presidência em 1997. Portanto, ele não é elegível a receber benefícios de 
aposentadoria do Governo da Libéria porque não é um aposentado. O candidato argumenta ainda 
que conceder qualquer quantia de dinheiro ao candidato equivaleria a um enriquecimento injusto e a 
lei abomina o enriquecimento injusto. 
 
18. Os Representados são enfáticos, não feriram o Requerente de nenhuma forma e maneira no que 
diz respeito aos registros e também não violaram seus direitos em nenhum momento e, como tal, 
não estão endividados ao Requerente pelo valor de US$ 726.982,00 (Sete Cento e Seiscentos e 
Seiscentos Mil, Nove Cento e Oitenta e Dois Dólares dos Estados Unidos). O Respondente concluiu 
que a recusa de permitir que o Requerente se enriqueça injustamente em detrimento dos cidadãos 
da República da Libéria não significa a violação dos direitos humanos do Requerente no contexto da 
DUDH, ACHPR, ICESCR e ICCPR, como alegado pelo Requerente.  
 
RESUMO DOS FUNDAMENTOS DA PARTE DEMANDADA: 
 
19. Os Representados alegam que o Requerente não tem capacidade para levar este processo a este 
Tribunal Honorável porque o Requerente não preenche os critérios para se qualificar como 
aposentado. Portanto, como ele não é um aposentado, falta-lhe a legitimidade/capacidade para 
instaurar esta ação por ser inconsistente com a Seção 11.2 (e) do Título 1 das Leis de Processo Civil da 
Libéria. 
 
20. Além disso, os Responsáveis alegam que as medidas solicitadas pelo Requerente não são 
admissíveis porque o artigo 9(4) do Protocolo Complementar (A/SP.1/01/05 do Tribunal de Justiça da 
Comunidade estabelece isso: 
 



"A Corte tem competência para determinar casos de violação dos direitos humanos que ocorram em 
qualquer Estado membro". 
 
O Responsável argumentou que, no caso em questão, o Requerente não apresentou nem avançou 
qualquer prova de qualquer violação característica de seus direitos humanos nem anexou a sua 
aplicação as instâncias específicas de como seus direitos foram violados para acionar a jurisdição do 
tribunal, conforme decidido por esta Corte no caso de Moussa Leo Keita V. República de Mali 
ECW/CCJ/JUD/03/07: 
 
"Ela tem competência para julgar as questões que envolvem a violação dos direitos humanos em seu 
Estado Membro. Esta Corte também decidiu que o Requerente deve apresentar provas indicativas de 
uma violação característica de direitos humanos fundamentais: "e, na ausência de tal violação, o 
pedido deve ser declarado inadmissível". 
 
O Representado também citou os casos de; Hope Democratic Party e Alhaji Haruna Yahara Shaba V. 
The Federal Republic of Nigeria e 5 outros ECW/CCJ/JUD/19/15 e Dr. Malachi Z. York V. The Republic 
of Liberia ECW/CCJ/JUD/5/16, que são ambos casos decididos por este mesmo tribunal, em apoio a 
sua contenda. 
 
21. O Representado argumentou ainda que o requerente não é elegível para se beneficiar como 
aposentado porque renunciou à sua nomeação antes do vencimento de seu mandato. Eles citaram o 
Acordo de Abuja de 19/8/1995 que complementa o Acordo de Cotonou e Akosombo, como 
posteriormente esclarecido pelo Acordo de Acra que prevê na Seção 3 que: 
"Os titulares de cargos dentro do Governo de Transição, conforme definido pelo Acordo de Cotonou, 
que desejem contestar a eleição prevista no Cronograma de Implementação, deverão deixar seus 
cargos três meses antes da data das eleições. Eles serão substituídos por seus indicados ou por 
pessoas nomeadas pelas partes representadas no Conselho de Estado". 
A apresentação do Representado é que o Candidato não é aposentado e, portanto, não tem direito a 
nenhum benefício de aposentadoria. Ter renunciado a sua nomeação para concorrer a outro cargo 
no governo da Libéria e, portanto, a negação dos benefícios de aposentadoria não significa violação 
dos direitos humanos do Requerente. O Representado submeteu especificamente que os artigos 2, 6, 
7, 22 e 25 da DUDH nem os artigos 2(1), 9, e 11 do PIDESC. O Representado argumentou ainda que a 
igualdade perante a lei é um princípio básico do governo liberiano, conforme contido no Artigo 11(c) 
& (d) da Constituição da Libéria de 1986, Constituição. 
 
22. O Réu, portanto, solicitou as seguintes reduções: 
 
ORDEM SOLICITADA PELOS RESPONDENTES: 
 
1. Uma declaração de que o Requerimento é inadmissível, pois os Requeridos não estão violando os 
direitos humanos do Requerente, conforme alegado: 
 
- Artigos 1,2,3,4 & 19 do ACHPR. 
- Artigos 6,7,22 e 25(1) da DUDH. 
- Artigos 2(1), 9, e 11 do PIDESC. 
 
2. O Requerente deve pagar todos os custos de litígio incorridos pelos gastos desnecessários que o 
Requerente causou aos Respondentes como resultado deste processo frívolo.  
 



3. Uma multa ou qualquer outra medida punitiva a ser aplicada contra o Conselho do Requerente por 
iniciar um processo frívolo e sem mérito, que tem a tendência de desperdiçar o tempo do Tribunal e 
minar a autoridade, dignidade e integridade do Tribunal dos Estados Membros. 
 
ANÁLISE DO TRIBUNAL. 
 
23. Tendo ouvido a argumentação e a apresentação por escrito das partes, a Corte destilou três 
questões para determinação da inteligência: 
 
1. SE O PEDIDO É ADMISSÍVEL PELO TRIBUNAL. 
2. SE O REQUERENTE QUE SE DEMITIU AINDA PODE REIVINDICAR O STATUS DE "EX-MEMBRO" DO 
CONSELHO DE TRANSIÇÃO. 
3. SE A QUESTÃO [2] ACIMA É RESOLVIDA AFIRMATIVAMENTE, O REQUERENTE TEM DIREITO ÀS SUAS 
REIVINDICAÇÕES. 
 
24. Antes de proceder à análise dos fatos deste caso, a Corte deve primeiro abordar a capacidade do 
2º a 4º Demandado que são os agentes do 1º Demandado - a República da Libéria. É lei banal que 
somente as partes em tratados podem ser vinculadas e responsabilizadas por sua implementação. 
Esta Corte sustentou em várias ocasiões que os agentes dos Estados membros do tratado da CEDEAO 
não são pessoas adequadas capazes de serem processadas perante esta Corte pela violação do 
referido tratado ou outros instrumentos internacionais relevantes de direitos humanos assinados 
pelos Estados membros da CEDEAO. No caso de JOHNNY KING & 10 Ors V. REPÚBLICA FEDERAL DA 
NIGÉRIA & 9 Ors ECW/CCJ/RUL/06/19, a Corte sustentou que: 
 
"A Corte examinou as leis relativas à sua jurisprudência, bem como os precedentes nesta Corte, e é 
tão claro que, somente os Estados membros da CEDEAO que são signatários dos tratados podem ser 
levados a esta Corte por violações dos direitos humanos e esta Corte tem mantido essa posição em 
todas as suas decisões". 
 
Da mesma forma, no SERAP V. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERAL DA NIGÉRIA & Ors 
ECW/CCJ/RUL/07/10, a Corte confirma isso: 
 
"No contexto e estrutura legal da CEDEAO, o tribunal mantém seu entendimento atual de que 
somente os Estados membros e instituições comunitárias podem ser processados perante ele por 
suposta violação dos direitos humanos, conforme estabelecido em Peter David v. Embaixador Ralph 
Uwechue, entregue em 11 de junho de 2010".  
 
25. Tendo o Representado falhado, recusado/negligenciado a levantar uma objeção preliminar a este 
respeito, a Corte decidirá suo moto sobre a capacidade do 2º ao 4º Representado. 
Conseqüentemente, o 2º a 4º Réu, não sendo pessoas adequadas e sem capacidade para ser 
processado, é excluído da lista de Réus a este processo. 
 
O Tribunal irá agora analisar sertimamente as questões para determinação como já destiladas. 
 
26. SE O PEDIDO É ADMISSÍVEL PELO TRIBUNAL. 
 
O requerente se dirigiu a esta Corte por suposta violação de seus direitos humanos ocasionada pela 
recusa do Responsável em pagar seus direitos de aposentadoria e outros benefícios ligados ao seu 
cargo como ex-Vice-Presidente do Conselho Transitório da Libéria, contrariamente aos artigos 1,2,3,4 
& 19 da ACHPR, artigos 6,7,22 e 25(1) da DUDH e artigos 2(1), 9, & 11 do PIDESC. O Representado, 
por outro lado, alega que o Requerente não demonstrou nenhuma violação característica de seus 



direitos humanos para acionar a jurisdição desta Corte e, portanto, insta a Corte a declarar o pedido 
inadmissível. 
 
27. A Corte, ao tomar uma decisão sobre esta questão, afirma seu mandato em matéria de direitos 
humanos, conforme previsto no artigo 9(4) do Protocolo Suplementar à Corte de 2005 
(A/SP.1/01/05), como segue em "A Corte tem competência para determinar casos de violação dos 
direitos humanos que ocorram em qualquer Estado membro. 
 
"Esta Corte tem sustentado em muitas de suas florescentes jurisprudências que a mera alegação de 
violação dos direitos humanos é suficiente para acionar a jurisdição desta Corte e a Corte assumirá a 
jurisdição sem necessariamente examinar a veracidade da alegação. Em Kareem Meissa Wade v. 
República do Senegal, ECW/CCJ/JUD/19/13, pg. 259 Par. 95 (3), esta corte decidiu que: 
 
"Entretanto, a simples invocação de violação dos direitos humanos em um caso é suficiente para 
estabelecer a jurisdição da Corte sobre esse caso". 
 
Do mesmo modo, no processo BAKARE SARRE V MALI (2011) CCJELR pg. 57, a corte ressaltou que:  
 
"Uma vez alegadas violações dos direitos humanos que envolvam obrigações internacionais ou 
comunitárias de um Estado membro, este exercerá sua jurisdição sobre o caso". 
 
Esta posição é ainda apoiada pela decisão da Corte no SERAP V. FRN & 4 ORS, (2014) 
ECW/CCJ/JUD/16/14, onde este tribunal decidiu que: 
 
"a simples alegação de que houve violação dos direitos humanos no território de um Estado membro 
é suficiente prima facie para justificar a jurisdição deste tribunal sobre a disputa, certamente sem 
qualquer prejuízo à substância e ao mérito da reclamação que só tem de ser determinada depois que 
as partes tenham tido a oportunidade de apresentar seu caso, com plenas garantias de julgamento 
justo". 
 
Ver também o caso de Sua Excelência o Vice-Presidente Alhaji Samuel Sam-Sumana v. República de 
Serra Leoa. 
 
- SUIT NO: ECW/CCJ/APP/38/16 e JUD NO: ECW/CCJ/JUD/19/17 (Na página 14 do julgamento) e 
Mamadou Tandja (2010) CCJELR pg. 109 & Bakare Sarre & 28 Ors v. Mali (2011) (CCJELR) pg. 57. 
 
28. Com base na jurisprudência acima, e estando convencida de que o caso é baseado na alegação de 
violação dos direitos humanos, a Corte considera que o caso é admissível. 
 
29. SE O SOLICITANTE QUE SE DEMITIU AINDA PODE REIVINDICAR O STATUS DE "EX-MEMBRO" DO 
CONSELHO DE TRANSIÇÃO. 
 
O requerente afirma que serviu no governo de transição como Vice-Presidente do Conselho de 
Transição da República Libéria em virtude do qual tem direito a um benefício de aposentadoria e 
todos os outros privilégios previstos na Lei de Benefícios de Aposentadoria. É o caso do Requerente 
que ele renunciou ao cargo no antigo Conselho de Transição três meses antes do final de seu 
mandato para concorrer à eleição, de acordo com as disposições do Acordo de Abuja de 19 de agosto 
de 1995. 
 
30. A outra alegação do Requerente é que seu Passaporte Diplomático, que é um benefício nos 
termos da Lei de aposentadoria, tem sido constantemente renovado desde 1997 até a data de início 



desta ação. De fato, de acordo com ele, a última renovação foi datada de 24/04/2017 com uma data 
de expiração de 23/04/2019. O caso do Requerente é que sua demissão do Conselho de Transição 
não afeta seu direito como ex-membro do Conselho de Transição. Este fato ele alega ser apoiado pela 
renovação contínua de seu passaporte diplomático, que é um dos benefícios de aposentadoria para 
os ex-membros do TC previstos na Lei.  
 
31. O Representado argumentou que a premissa se baseia nas circunstâncias sob as quais o 
Requerente deixou o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Estado; ou seja, por sua demissão 
prematura e voluntária, ele não é elegível para os benefícios de aposentadoria, conforme previsto na 
Lei acima mencionada. Ao justificar a recusa em pagar o alegado direito, eles argumentaram que o 
Requerente está plenamente ciente de que a renúncia do Governo para contestar as eleições de 
1997 o privou das qualificações como aposentado do Governo do Requerido e, portanto, não tem 
direito a nenhum dos benefícios previstos na Lei de Benefícios de Aposentadoria. 
 
32. É o argumento adicional do Respondente que o Candidato não é um aposentado dentro da 
contemplação da Lei de Benefícios de Aposentadoria porque ele está atualmente servindo como 
membro do Parlamento tendo sido eleito nessa qualidade pelo distrito 2 durante as eleições gerais 
democráticas recentemente concluídas na Libéria. 
 
33. A forte alegação do Respondente é que o Requerente não foi aposentado pelo Governo da 
República da Libéria, portanto ele não é um aposentado dentro da contemplação da Lei e está 
impedido de usufruir de todos os benefícios nela contidos. 
 
34. A definição de aposentadoria ajudará a colocar o significado de aposentado em perspectiva. 
Dicionário de Direito de Black (10ª Edição) Bryan A. Garner define aposentadoria como: "Cessação do 
próprio emprego ou carreira, especialmente ao atingir certa idade ou por razões de saúde; a 
aposentadoria pode ser voluntária ou involuntária. "A definição acima categoriza a aposentadoria 
como voluntária e involuntária; a aposentadoria involuntária implica que ao atingir certa idade ou ao 
cumprir as condições recomendadas no serviço, espera-se que um funcionário se retire do serviço 
sem qualquer opção, enquanto a aposentadoria voluntária captura uma situação em que o 
funcionário, por outras razões que podem ser por motivos de saúde ou de acordo com outras metas 
ou objetivos pessoais, decide deixar o serviço por sua própria vontade antes de atingir a idade de 
aposentadoria obrigatória. 
 
35. O Respondente, ao analisar seu caso, argumentou que a demissão voluntária não equivale à 
aposentadoria e o Requerente, tendo se demitido de seu cargo como Vice-Presidente do conselho de 
transição para concorrer a uma eleição, "nunca se aposentou honrosamente pelo governo da 
República da Libéria". É opinião da Corte que uma renúncia voluntária ou não ao cargo pode ser 
classificada como renúncia ou aposentadoria e na medida em que não foi um impeachment ou 
baseado em infração à lei equivale a uma aposentadoria dentro da lei. No caso imediato, o 
Requerente se enquadra no ato voluntário de desligamento do serviço e, portanto, é devidamente 
considerado como aposentado, embora voluntário. O Tribunal deve agora determinar se a demissão 
rouba ao Requerente o status de "ex-membro" do conselho de transição, tornando-o inelegível para 
os benefícios especificados na Lei de Benefícios de Aposentadoria. É digno de nota que o 
Representado pendurou a maior parte de sua defesa pelo fato de o Requerente não ser um 
aposentado e seus pedidos estarem repletos da palavra "aposentado".  
 
36. Neste sentido, torna-se imperativo analisar a Lei de Benefícios de Aposentadoria com o objetivo 
de discernir o espírito por trás dela e a contemplação de seus criadores. Para fins de clareza, a Lei de 
Benefícios de Aposentadoria é reproduzida novamente. Uma Lei para Prever Benefícios de 
Aposentadoria para o ex-presidente interino, presidente e vice-presidente do Conselho de Estado, 



presidente, vice-presidentes e membros da Assembléia Legislativa Transitória, ministros chefes e 
ministros associados da Suprema Corte: 
 
Seção 1: 
"Que a partir de e imediatamente após a aprovação deste Ato, todos os Ex-Presidente Interino, 
Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Estado, Presidente, Vice-Presidentes e Membros da 
Assembléia Legislativa de Transição, Ministros Chefes e Ministros Associados da Suprema Corte da 
Libéria na Assembléia Legislativa de Transição têm direito e deverão receber da República da Libéria, 
a partir da data de Inauguração da primeira Presidente democraticamente eleita após a guerra, como 
segue a saber 
 
Seção 1 (1): 
"O ex-presidente interino, presidente e vice-presidente do Conselho de Estado, presidente, vice-
presidentes e membros da Assembléia Legislativa Transitória, ministros e ministros associados do 
Supremo Tribunal receberão 50% (cinqüenta por cento) dos salários por ano dos titulares dos 
respectivos cargos, além de que o presidente receberá pessoal e instalações para o resto de sua vida. 
O valor para este fim não deverá ser inferior a US$5.000,00 (Cinco mil dólares dos Estados Unidos) 
em uma base trimestral (a cada três meses). Ao sair 
Os honorários do escritório serão desembolsados da seguinte forma: Presidente, US$25, 
000,00; Vice Presidente, US$20, 000,00; Oradores, US$12, 800,00; 
Oradores adjuntos, US$10, 000.00; Presidente do Supremo, US$12, 800.00; 
Membros associados, 10, 000.00 e membros do TLA, US7, 500.00". 
Seção 1 (6): 
"Diplomacia apropriada, protocolo, acomodação, cortesia e instalações, e; 
Seção 1 (7): 
"Outras amenidades sociais, privilégios e benefícios apropriados para se adequar ao status de um ex-
funcionário público de posição semelhante,"  
 
37. É informativo pelo conteúdo da Lei que o objetivo é proporcionar benefícios de aposentadoria 
adequados para todos os ex-membros do conselho de transição que serviram nas respectivas funções 
mencionadas na Lei, o que é próprio de ex-funcionário público de posição semelhante. A palavra-
chave operacional para qualificar para o direito previsto na Lei de Benefícios de Aposentadoria é ter 
sido um ex-funcionário de um escritório. A Lei não especificou se a renúncia ao cargo expulsa 
automaticamente o funcionário de ser considerado como ex-membro. Uma análise detalhada da Lei 
mostra que, além do título onde a palavra "Aposentadoria" foi usada uma vez, a palavra "ex" aparece 
em três lugares no corpo da Lei, o que é suficientemente enfático para explicar a interpretação 
proposital da Lei de que os benefícios de aposentadoria são destinados aos ex-membros do Conselho 
Transitório da Libéria. Além disso, uma análise detalhada da disposição do Artigo 1(1) da Lei mostra 
que o pagamento de honorários é meramente baseado, "ao deixar o cargo". Não há nenhuma forma 
estipulada de deixar o cargo na Lei para qualificar um para os benefícios estipulados. O dicionário da 
lei negra define "licença" simplesmente como partida ou ato de ir embora. As formulações da Lei são 
claras e inequívocas e, como tal, nenhum significado estranho deve ser importado para ela. No 
CAMINETTI V. UNITED STATES, 242 U.S. 470 (1917), a Corte ao aplicar a regra Literal de interpretação 
em seu raciocínio assim sustentou: "É elementar que o significado de um estatuto deve, em primeira 
instância, ser buscado na linguagem em que o ato é enquadrado, e se isso for claro... a única função 
dos tribunais é executá-lo de acordo com seus termos". E se a linguagem de um estatuto for clara e 
clara, o Tribunal advertiu ainda que "o dever de interpretação não surge, e as regras que devem 
auxiliar significados duvidosos não precisam de discussão". 
 
38. A Corte também deve examinar a disposição do Acordo de Abuja para chegar a uma 
determinação quanto à sua importação sobre o status do Requerente. Embora seja incontestável que 



o beneficiário dos referidos benefícios de aposentadoria deve ser um membro, a disposição da Lei 
deve ser justaposta ao Acordo de Abuja para determinar o efeito conseqüente da renúncia antes do 
final do mandato. O artigo 3 do Acordo de Abuja estabelece: 
"Os titulares de cargos dentro do Governo de Transição, conforme definido pelo Acordo de Cotonou, 
que desejem contestar a eleição prevista no Cronograma de Implementação, deverão deixar o cargo 
três meses antes da data das eleições. Eles serão substituídos por seus indicados ou por pessoas 
nomeadas pelas partes representadas no Conselho de Estado". 
 
39. O Tribunal é de opinião que será desonesto, à luz das disposições do Acordo acima, sustentar que 
a Lei contempla uma completa conclusão do mandato para qualificar para os benefícios nele 
previstos, em essência tornando punitiva a renúncia. Está claro do acima exposto que a renúncia de 
membro do Conselho de Estado foi antecipada e aprovada e o Acordo de Abuja é uma disposição 
necessária para permitir uma continuação suave/menor do processo de transição. De fato, a opinião 
do tribunal é que este gesto foi orientado para a realização de uma governança democrática, 
permitindo a participação em um processo democrático. Se o requerente tivesse se demitido para 
fins contrários à lei, o tribunal provavelmente teria chegado a uma conclusão diferente. Portanto, a 
demissão não pode ser legitimamente concluída para renunciar aos benefícios previstos para os ex-
membros do conselho de transição e, no caso imediato, para o Requerente. 
 
40. Ao chegar à conclusão acima, a Corte é persuadida pela opinião de especialistas jurídicos de 
situações similares no domínio internacional. Em um relatório preparado para o congresso dos 
Estados Unidos da América em 22 de agosto de 2008, Wendy Ginsberg, analista da Divisão de 
Governo Nacional e Finanças dos Estados Unidos, relatando sobre ex-presidentes: Pensões, Subsídios 
de Escritório e Outros Benefícios Federais confirmam isso:  
 
"De acordo com um parecer do Departamento de Justiça de 1974 sobre a renúncia do Presidente 
Richard Nixon ao cargo, um Presidente que se demite antes do término de seu mandato oficial pode 
ter direito à mesma pensão vitalícia e benefícios que são autorizados para os Presidentes que 
completam seu mandato. Um Presidente que for destituído do cargo por impeachment, entretanto, 
poderá perder sua pensão e benefícios relacionados". 
 
Da mesma forma, em um relatório elaborado pelo Ministério do Interior e da relação do Reino do 
Governo da Holanda, o direito do Executivo e dos nomeados políticos após a demissão é capturado 
da seguinte forma: 
 
"Os membros do Executivo são responsáveis perante o Conselho Municipal por suas decisões. Os 
titulares de carteiras são às vezes obrigados a se demitir se o conselho achar que eles não estão 
fazendo seu trabalho corretamente. Eles também podem ter que se demitir se seu partido perder 
tantos assentos em uma eleição que ele não esteja mais representado no executivo. Nesse caso, eles 
se demitem uma vez que o novo executivo tenha sido nomeado. Ex-membros do executivo têm 
direito a um benefício de acordo com a Lei Geral de Pensões (Titulares de cargos políticos), 
independentemente do motivo de sua demissão". 
 
41. O caso do Requerente é ainda reforçado pela renovação contínua de seu passaporte diplomático 
um dos benefícios previstos na Seção 1 (6) da Lei de Benefícios de Aposentadoria que estabelece que 
o ex-integrante terá direito: 
"Diplomacia apropriada, protocolo, acomodação, cortesia e facilidades, e; 
 
"O requerente, ao fundamentar seu caso, anexou ao seu pleito uma cópia de seu atual Passaporte 
Diplomático emitido em 24/4/2017 com data de expiração em 23/4/2019". O ato do requerido de 
acordo com o Requerente os privilégios de cortesia diplomática previstos na Lei de Benefícios de 



Aposentadoria através da emissão de um passaporte diplomático o coloca para fora como ex-vice-
presidente do Conselho de Transição. A pergunta a ser feita é se a partir desse show, o Requerente 
pode ser impedido de reivindicar os direitos decorrentes de tal status... No caso imediato, a posse e 
uso de um passaporte diplomático é um dos direitos de aposentadoria de um ex-membro do 
Conselho de Transição. O passaporte não foi cancelado após sua demissão, mas foi constantemente 
renovado até a data. A renovação do passaporte diplomático do requerente é um reconhecimento de 
sua condição de ex-vice-presidente do conselho de transição com todos os direitos aos benefícios 
previstos na Lei de Benefícios de Aposentadoria. Tendo mantido o Requerente como ex-Vice-
Presidente, uma reivindicação de bar devido à renúncia não pode valer ao Requerido. 
 
42. Com relação à afirmação do Réu de que o Requerente não é um aposentado tendo ocupado 
outro emprego em tempo integral no Parlamento, a Corte é de opinião que este argumento não está 
aqui nem ali. A aposentadoria de uma pessoa não se traduz em inatividade ou recusa de 
compromisso produtivo em qualquer campo escolhido. Abundam as situações em que os 
aposentados nomeados políticos continuam engajados em serviço ativo na governança, atividades 
não governamentais como causas beneficentes e outros campos de esforço, incluindo a eleição para 
o parlamento, como é o caso na maioria dos países africanos, países europeus e outras jurisdições 
em todo o mundo. O Tribunal, portanto, sustenta que o argumento do Representado não é 
defensável e não tem qualquer valor probatório. 
 
43. Em suma, com base na análise acima e nas práticas estabelecidas de outras nações, a Corte 
sustenta que a renúncia do Requerente está dentro da contemplação da lei e, portanto, ele continua 
sendo um ex-membro do Conselho Transitório. A Corte irá agora determinar a próxima questão, que 
é;  
 
44. SE A QUESTÃO [2] ACIMA É RESOLVIDA AFIRMATIVAMENTE, O REQUERENTE TEM DIREITO ÀS 
SUAS REIVINDICAÇÕES. 
 
Tendo concluído que o requerente continua sendo um antigo membro do Conselho Transitório, a 
Corte determinará agora se o requerente tem direito às reivindicações previstas na Lei de Benefícios 
de Aposentadoria, ou seja, os diversos instrumentos de direitos humanos citados. A Corte não está 
desatenta ao fato de que um direito pode ser garantido, mas pode ser derrogado se previsto por lei, 
e se necessário; em uma sociedade democrática. 
 
45. Antes de proceder para determinar a questão acima, é importante nesta fase fazer rapidamente 
um curto desvio para declarar que o benefício fixo de aposentadoria é igualmente referido como 
pensão. O Dicionário de Direito de Negros, Nona Edição, define pensão como: 
 
"Uma quantia fixa paga regularmente a uma pessoa ou aos beneficiários da pessoa por um 
empregador como um benefício de aposentadoria". 
 
No caso imediato, os benefícios fixos de aposentadoria que o Respondente forneceu aos ex-membros 
na Lei de Benefícios de Aposentadoria na forma de um montante fixo baseado em 50% do salário do 
Presidente podem ser corretamente classificados como pensão. 
 
Conseqüentemente, o Tribunal tratará doravante destes montantes fixos na Lei de Benefícios de 
Aposentadoria como pensão e outros direitos como benefícios de aposentadoria. 
 
46. Agora, em relação à terceira questão para determinação, o Tribunal tomou a liberdade de 
reproduzir o conteúdo e o contexto de vários instrumentos de Direitos Humanos sobre os quais o 



Requerente baseou seu pedido para permitir uma determinação se os pedidos estão situados dentro 
deles e se o Requerente provou seu pedido. 
O Requerente alegou a violação do Artigo 2 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (PIDESC) que é pari-material com a disposição do Artigo 1 do ACHPR que estabelece: 
 
"Os Estados-Membros da Organização da Unidade Africana, partes da presente Carta, reconhecerão 
os direitos, deveres e liberdades consagrados na presente Carta e se comprometem a adotar medidas 
legislativas ou outras medidas para dar-lhes efeito". 
As obrigações dos Estados-Membros de proteger os direitos humanos de seus cidadãos estão 
arraigadas nos instrumentos acima e espera-se que eles tomem medidas para garantir os direitos de 
seus cidadãos, a fim de não violar suas obrigações decorrentes dos instrumentos de direitos humanos 
dos quais são signatários. Os artigos acima não são autônomos. Seu funcionamento está dependente 
da violação de outros direitos contidos nos outros instrumentos. Conseqüentemente, uma falha ou 
não do Demandado só pode ser determinada após concluir que o Demandante provou sua 
reivindicação. 
 
47. O Requerente também alegou a violação do Artigo 9 do PIDESC que é pari-material com o Artigo 
22 da DUDH que diz o seguinte: 
 
"Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à seguridade social e tem direito à realização, 
através do esforço nacional e da cooperação internacional e de acordo com a organização e os 
recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis para sua 
dignidade e o livre desenvolvimento de sua personalidade".  
 
O acima exposto capta e reconhece o direito de todos à seguridade social, incluindo o seguro social 
que inclui benefícios de aposentadoria para garantir um futuro qualitativo e financeiro para os 
aposentados. 
 
48. Além disso, o Requerente alegou a violação do Artigo 25 (1) da DUDH, que é pari- material com o 
Artigo 11 do PIDESC, que prevê o seguinte: 
 
"Toda pessoa tem direito a um padrão de vida adequado à Saúde e ao bem-estar de si e de sua 
família, incluindo alimentação, vestuário, moradia e assistência médica e serviços sociais necessários, 
e os direitos à segurança no caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outra falta de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle". 
 
Este artigo trata de uma ampla gama de assuntos; tais como direito à saúde, moradia, alimentação e 
outros meios de subsistência que poderiam ocasionar a violação dos direitos humanos se o Estado, 
por seu ato ou omissão, não tomar providências para que eles sejam acessíveis e disponíveis a seus 
cidadãos. 
 
49. O Requerente também alegou a violação do Artigo 4 do ACHPR que prevê: 
 
"Os seres humanos são invioláveis". Todo ser humano tem direito ao respeito por sua vida e pela 
integridade de sua pessoa. Ninguém pode ser arbitrariamente privado deste direito". Este artigo 
proíbe a privação arbitrária da vida, o que equivale à violação do direito à vida. Em uma situação em 
que o Estado nega o acesso aos meios de subsistência, o que inclui a negação do direito à pensão, foi 
considerado como uma violação do direito à vida. 
 
50. O requerente alegou igualmente a violação do Artigo 2 da ACHPR que é pari material ao Artigo 7 
da DUDH que prevê : 



 
"Todo indivíduo terá direito ao gozo dos direitos e liberdades reconhecidos e garantidos na presente 
Carta sem distinção de raça, etnia, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou qualquer outra 
opinião, origem nacional e social, fortuna, nascimento ou qualquer status". 
 
Este artigo é claro em seu contexto como prevenindo a discriminação com base nos motivos acima 
listados contra os quais os fatos do solicitante serão examinados 
 
51. Finalmente, o Requerente alegou a violação do Artigo 20 (a) da Constituição Liberiana de 1986, 
que assim se lê: "Nenhuma pessoa será privada da vida, liberdade, segurança da pessoa, 
propriedade, privilégio ou qualquer outro direito, exceto como resultado de um julgamento 
consistente com as disposições estabelecidas nesta Constituição e de acordo com o devido processo 
legal". A justiça deve ser feita sem venda, negação ou demora; e em todos os casos que não surjam 
em tribunais que não tenham registro, em juízo marcial e em impugnação, as partes terão direito a 
julgamento pelo júri". Com relação ao acima exposto, a maioria dos direitos garantidos nele, exceto o 
direito de propriedade, são igualmente capturados nos diversos artigos citados anteriormente. O 
Tribunal observa que o direito de propriedade também está previsto no artigo 14 da ACHPR como tal; 
"O direito de propriedade será garantido. Ele só pode ser invadido no interesse da necessidade 
pública ou no interesse geral da comunidade e de acordo com as disposições de leis apropriadas".  
 
52. A alegação de violação dos direitos humanos do Requerente sob o instrumento internacional de 
direitos humanos acima citado pode ser resumida da seguinte forma: 
 
1. Violação do direito à vida e à dignidade contrária ao artigo 4 do ACHPR. 
 
2. Violação do direito a um padrão de vida adequado para a Saúde e bem-estar, incluindo 
alimentação, vestuário, moradia e assistência médica, contrária aos artigos 25 da DUDH e 11 da 
Seção 20 (a) da ICESCR da Constituição Liberiana de 1986. 
 
3. Violação do direito à seguridade social e dignidade contrária aos artigos 22 da DUDH e 9 do 
PIDESC. 
 
4. Violação do direito de propriedade contrária ao artigo 14 da ACHPR e 20 (a) da Constituição 
Liberiana de 1986. 
 
5. Violação da liberdade de discriminação contrária aos artigos 2 da ACHPR e 7 da DUDH. 
 
6. 6. Violação do dever e obrigação do Demandado de proteger os direitos humanos do Demandante 
contrária aos artigos 2º do PIDESC e 1º da ACHPR. 
 
Do resumo dos direitos acima, fica claro que o caso do Requerente é que a negação ou recusa de 
pagar sua pensão e outros direitos é uma violação de seus direitos à vida, direito à saúde, direito à 
dignidade humana, direito à propriedade e liberdade de discriminação. O Tribunal irá agora examinar 
cada um destes artigos para determinar se os direitos do Requerente foram violados conforme 
reivindicado. 
 
53. Violação do direito à saúde, à dignidade e à vida. O ponto crucial da disposição do artigo 25(1) da 
DUDH é a garantia de um padrão de vida adequado para a Saúde e o bem-estar. Os direitos à vida, 
saúde e dignidade estão entrelaçados de tal forma que uma violação de um pode levar à violação do 
outro. Segue-se que o gozo de uma vida saudável depende da capacidade de pagar bons serviços 
médicos que, por sua vez, depende da segurança financeira suficiente para a manutenção de uma 



boa saúde. O pagamento da pensão implica na capacidade dos pensionistas de usufruir dessas 
garantias. . A alegação de violação do direito à vida não implica necessariamente na perda efetiva da 
vida ou no ato meramente físico de respirar, nem conota a mera existência animal ou a continuação 
da escravidão através da vida. Ela tem um significado mais amplo que inclui o direito de viver com 
dignidade humana, direito à subsistência, direito à saúde e muito mais. Conseqüentemente, a recusa 
em pagar benefícios de aposentadoria pode ocasionar a violação do direito à saúde e, portanto, uma 
violação do direito à vida. É claro que a dignidade de uma pessoa está implicada se, devido à falta de 
meios rastreáveis à negação da aposentadoria, a pessoa se torna uma relíquia da sociedade que cai 
de seu padrão comum de vida com a probabilidade de se tornar um mendigo. 
 
54. O Tribunal observa ainda que a interpretação combinada dos artigos 22 e 25 da DUDH com os 
artigos 9 e 11 do PIDESC situa a pensão como um seguro social que obriga o Estado Parte a cumprir 
suas obrigações nos termos dos artigos 1 ACHPR e 2 do PIDESC. A obrigação dos Estados-Partes de 
fornecer seguridade social incluindo pensão, como previsto no artigo 25 da DUDH, foi bem articulada 
como segue por um especialista jurídico; Z. Vorslava em seu livro intitulado: Aspectos Legais do 
Direito à Pensão como Direitos Humanos; 
 
"o que basicamente significa também um direito de receber a seguridade social do Estado, incluindo 
situações de risco social". O direito à seguridade social é um direito humano básico (que diz respeito 
aos direitos sociais, econômicos e culturais - a segunda geração dos direitos humanos). Assim, o 
direito a uma pensão estatal está entre os direitos humanos básicos e sua implementação é um dos 
princípios fundamentais do Estado judicial. O direito à seguridade social está intimamente ligado ao 
direito à vida, à liberdade e à segurança de uma pessoa, previsto no Artigo 3 da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos das Nações Unidas. A restrição dos direitos sociais, incluindo a restrição dos 
direitos à pensão, pode afetar indiretamente o direito à vida de uma pessoa". 
 
55. Em apoio à relação de pensão e seguridade social, o Juiz D Y Chandrachud do Supremo Tribunal 
de Bombaim decidiu no caso histórico do Gerente, Solapur Municipal Corporation e Outros v. Devidas 
Mahadev Potdar e Outros, Supremo Tribunal de Bombaim (10 de dezembro de 2008). que a pensão é 
um aspecto vital da seguridade social e que o direito de recebê-la constitui um direito à vida de 
acordo com o Artigo 21 da Constituição da Índia, que é pari material com o Artigo 4 da DUDH e, além 
disso, optou pelo seguinte 
 
"Privar um pensionista do pagamento e privá-lo do direito à vida". Os pagamentos atrasados da 
pensão colocam o aposentado em uma posição de incerteza e dependência que afeta a qualidade de 
vida nos termos do artigo 21, e o direito à existência digna do idoso". 
 
Em Mais um exame do direito à assistência médica e sua dependência da segurança financeira, Z. 
Vorslava tem isto a dizer: 
 
"O direito a receber pensão estatal também é proporcionado pela Declaração Universal dos Direitos 
Humanos das Nações Unidas que afirma que o direito à saúde deve ser entendido como um direito a 
tais condições, serviços e bens que são necessários para obter o mais alto nível de proteção à saúde". 
 
"Sob o Protocolo 1 da Convenção Européia de Direitos Humanos, o conceito de propriedade é 
definido de forma muito ampla por referência a todos os interesses proprietários de um indivíduo. 
Ele cobre uma série de interesses econômicos: "bens móveis ou imóveis, interesses tangíveis e 
intangíveis, tais como ações, patentes, uma sentença arbitral, o direito a uma pensão, o direito de um 
locador a alugar, os interesses econômicos ligados à gestão de um negócio e o direito de exercer uma 
profissão"... (Protocolo I da CEDH é pari material com o artigo 14 da ACHPR) Em apoio ao parecer 



acima, a CEDH tem mantido no caso BÉLÁNÉ NAGY v. HUNGRIA (Requerimento nº 53080/13) 
JUDGMENT STRASBOURG 10 de fevereiro de 2015 @ 36 que: 
 
"O artigo 1º do Protocolo nº 1 não impõe qualquer restrição à liberdade do Estado Contratante de 
decidir se tem ou não em vigor qualquer forma de regime de seguridade social, ou de escolher o tipo 
ou montante dos benefícios a serem concedidos sob qualquer regime desse tipo. Se, entretanto, um 
Estado Contratante tiver em vigor legislação que preveja o pagamento a título de direito a um 
benefício previdenciário - condicionado ou não ao pagamento prévio de contribuições - essa 
legislação deve ser considerada como gerando um interesse próprio que se enquadre no âmbito do 
Artigo 1º do Protocolo nº 1 para pessoas que satisfaçam suas exigências". 
 
58. O tribunal observa que a leitura combinada do artigo 20 (a) da Constituição Liberiana de 1986 e 
do artigo 14 do ACHPR garante o direito de propriedade. Seguindo a análise e a jurisprudência de 
diferentes jurisdições, o tribunal reafirma e sustenta que a pensão é uma propriedade com direito 
consequente a ser protegida de acordo com a lei. Embora o tribunal tenha sustentado que a pensão é 
uma propriedade à qual se pode reivindicar um direito de propriedade, deve-se observar que este 
direito não é absoluto, pois pode ser derrogado de acordo com a lei ou quando necessário em uma 
sociedade democrática. O Tribunal, em sua análise do caso imediato, não encontra nenhuma 
disposição específica da lei que dê direito a uma negação da pensão do requerente e outros direitos. 
Embora o Réu tenha argumentado que com base na renúncia do Requerente, conforme previsto no 
Acordo de Abuja, ele está impedido de reivindicar os direitos previstos na Lei, a Corte já decidiu que o 
Acordo de Abuja que permite a renúncia antes do fim do mandato do Requerente não constitui um 
impedimento para o seu direito. Além disso, o Demandado não justificou a negação dos direitos de 
pensão como necessário em uma sociedade democrática. O tribunal chegou, portanto, à inevitável 
conclusão de que a justificativa para privar um direito de propriedade não foi substanciada. A 
negação da pensão do requerente e de outros benefícios de aposentadoria, portanto, equivale à 
violação de seu direito de propriedade contrária aos artigos 14 da ACHPR e 20(a) da Constituição da 
República da Libéria e o tribunal assim o afirma.  
 
59. Violação do direito à igualdade perante a lei e liberdade de discriminação 
 
O Autor evitou que o ato do Réu ao omitir seu nome do pedido de pagamento e o pagamento 
subseqüente a seus colegas equivalesse a uma discriminação contra sua pessoa. O Réu, por outro 
lado, alega que o Autor não provou que foram feitos pagamentos a outros membros do Conselho de 
Estado que se demitiram antes das eleições de 1997 com o objetivo de concorrer à presidência. Para 
que uma ação de discriminação seja bem sucedida sob os artigos listados acima, deve ser 
estabelecida uma diferença de tratamento em um caso idêntico ou similar. Em BADINI SALFO V THE 
REPUBLIC OF BURKINA FASO JUD NO: ECW/CCJ/JUD/13/12, a Corte, ao mesmo tempo em que confia 
em seu julgamento no CNDD v. COTE D' IVOIRE (2009) Pará 55, e PROF. ETIM MOSES v. REP OF 
GAMBIA, (2007) Pará 31, sustentou que: 
 
"A igualdade perante a lei pressupõe que seja concedido tratamento igual às pessoas que se 
encontram em situações semelhantes. Assim, examinar a alegação de violação do princípio de 
igualdade exige que pelo menos duas situações legais semelhantes sejam colocadas lado a lado para 
comparar e descobrir se um tratamento de má qualidade foi concretamente aplicado a uma ou a 
ambas". 
 
No caso da COMISSÃO AFRICANA DOS DIREITOS DO HOMEM E DAS PESSOAS V. REPÚBLICA DO 
QUÊNIA N.º de APLICAÇÃO 006/2012 JUDGMENT 26 maio 2017, que trata das violações de vários 
direitos dos povos indígenas da tribo Ogiek na floresta do Quênia, a decisão da Corte Africana de 
Direitos Humanos e dos Povos sobre alegação de discriminação baseada no tratamento diferenciado 



da tribo pelo governo do Quênia em comparação com outras tribos em situação semelhante mantida 
como se segue: 
 
"A Corte considera que, se outros grupos que se encontram na mesma categoria de comunidades, 
que levam um modo de vida tradicional e com istincidade cultural altamente dependente do meio 
ambiente natural dos Ogieks, obtiverem o reconhecimento de seu status e dos direitos resultantes, a 
recusa do requerido em reconhecer e conceder os mesmos direitos aos Ogieks, devido a seu modo 
de vida como comunidade de caçadores coletores, equivale a uma 'distinção' baseada na etnia e/ou 
'outro status' nos termos do Artigo 2 da Carta. ” 
 
A Corte Européia de Direitos Humanos no caso RATZENBÖCK AND SEYDL v. ÁUSTRIA (Requerimento 
nº 28475/12), em uma ação de discriminação por recusa de registro de casamento entre pessoas do 
mesmo sexo na Áustria, teve a seguinte decisão: 
 
"Para que surja uma questão nos termos do artigo 14 da Convenção Européia sobre Direitos 
Humanos (que está em pari-material com o artigo 14 do ICCPR) deve haver uma diferença no 
tratamento de pessoas em situações análogas, ou relevantly similar. Um requerente deve 
demonstrar que, tendo em vista a natureza particular de sua reclamação, ele ou ela estava em uma 
situação relevantemente semelhante a outras tratadas de forma diferente. Entretanto, nem todas as 
diferenças de tratamento equivalerão à violação do artigo 14.  
 
60. No caso imediato, o caso do Requerente é que ele foi discriminado pela negação de seus 
benefícios enquanto outros foram pagos. O Representado, por outro lado, declarou que de fato dois 
outros membros do Conselho em pessoas de Charles Taylor e Alhaji G Koromah renunciaram a 
contestar a eleição presidencial e que nenhum deles recebeu qualquer benefício nos termos da Lei. 
Para ter sucesso em uma reivindicação de discriminação, o candidato deve estabelecer que, tendo 
em vista a negação dos benefícios de aposentadoria devido a sua demissão, outros membros que 
também se demitiram foram, no entanto, pagos seus direitos. O Requerente enquanto contestava os 
comprovantes de pagamento anexos de vários legisladores que não demonstraram ter se demitido 
para contestar a eleição. Em essência, o tribunal não tem nenhum registro indicando pagamentos 
feitos a outros membros que se demitiram para contestar a eleição de 1997. 
 
61. É lei banal que aquele que alega carregar o fardo de apresentar um caso prima facie em apoio a 
suas averiguações, o tribunal em sua consideração reiterou o princípio cardinal da lei que "aquele 
que alega deve provar". Portanto, quando uma parte afirma um fato, ele deve apresentar provas 
para fundamentar a alegação. O requerente não conseguiu estabelecer que foi tratado de forma 
diferente dos outros membros em situação semelhante com ele. Na ausência de provas que 
sustentem um tratamento diferente em situações semelhantes, a alegação do Requerente de 
violação da igualdade perante a lei e de liberdade de discriminação é, por este meio, rejeitada. 
 
62. Estreitamente ligado ao direito a pensão e benefícios de aposentadoria está o conceito de 
expectativa legítima. No caso imediato, o Autor serviu como Vice Presidente do Estado da Libéria 
antes de se demitir voluntariamente. Tendo passado algum tempo no serviço ativo do Governo do 
Respondente, espera-se legitimamente que o Requerente, ao deixar o cargo, tenha direito a alguns 
benefícios. Uma expectativa legítima encerra a necessidade de garantir a segurança jurídica. Lord 
Fraser de Tullybelton em ATTORNEY-GENERAL OF HONG KONG V. NG YUEN SHIU (1983) 2 A.C. 629 
disse que, "Quando uma autoridade pública prometeu seguir um determinado procedimento, é do 
interesse da boa administração que ela aja com justiça e que implemente sua promessa, desde que a 
implementação não interfira com seu dever estatutário". 
 



A lógica subjacente à doutrina da legítima expectativa é a necessidade de impedir que as autoridades 
administrativas exerçam seus poderes discricionários de modo a derrotar as expectativas legítimas 
dos indivíduos, que foram engendradas pela conduta prévia dessas autoridades administrativas. 
Assim, a doutrina se esforça para garantir que as autoridades administrativas estejam vinculadas a 
seu empreendimento. No caso do ČAKAREVIĆ V. CROÁCIA (Requerimento nº 48921/13) 26 de abril de 
2018, o Tribunal da CEDH decidiu que, como regra, uma expectativa legítima de poder continuar a ter 
o gozo pacífico de uma posse deve ter uma "base suficiente no direito nacional". 
 
63. No caso em questão, o Representado argumenta que o Requerente não completou seu mandato 
porque renunciou a concorrer a uma eleição e, portanto, não tem direito a nenhuma pensão, 
independentemente do fato de não haver nenhuma disposição da lei que respalde o argumento. 
Negar ao Requerente sua legítima expectativa de aposentadoria após a aposentadoria sem qualquer 
disposição da lei que fundamente tal decisão constitui uma violação de seus direitos humanos. Esta 
Corte na Associação dos Antigos Funcionários de Telecomunicações da Nigéria &17.102 Ors. V. 
República Federal da Nigéria & Ors; ECW/CCJ/JUD/20/19, enfatizou que: 
 
"O Respondente deve assegurar que a nenhum Requerente seja negado o direito à pensão vitalícia 
devido a razões de não ter atingido a idade da aposentadoria". É lei banal que uma expectativa 
legítima seja capaz de sustentar uma reivindicação sobre o direito à propriedade, pois o mesmo está 
sujeito à proteção".  
 
Aplicando as decisões acima que são bastante persuasivas, o tribunal considera que o requerente, 
confiando na provisão da Lei de Pensão de Aposentadoria que ao deixar o cargo como membro do 
Conselho Transitório, ele terá direito a receber todos os benefícios previstos como ex-membro do 
Conselho Transitório no qual ele foi um ex-vice-presidente é uma expectativa legítima válida que este 
tribunal protegerá. Portanto, a Corte sustenta que a negação da pensão dos Requerentes é uma 
negação de sua legítima expectativa.  
 
64. Tendo sustentado que a negação da pensão e dos benefícios de aposentadoria do Requerente é 
uma violação de seus direitos, conforme reivindicado, a Corte agora abordará as medidas solicitadas 
pelo Requerente, as mesmas sendo reproduzidas aqui para facilitar a referência. O Requerente 
solicitou as seguintes reduções:  
 
1. Uma declaração de que a negação do Requerente de receber seus benefícios de aposentadoria é 
uma violação de seus direitos humanos.  
 
2. Uma declaração de que o requerido paga ao Requerente o valor de US$ 726,982.00 que constitui o 
valor devido a partir da data e hora da apresentação desta ação, mais 6% de juros por ano; que 
depois disso o pagamento de seus benefícios de pensão seja atualizado.  
 
3. Uma declaração de que o Respondente paga honorários advocatícios de 2% do principal valor 
devido ao Requerente. 4. Uma declaração de que o requerido paga a quantia de USD$2.000.000,00 
(Dois milhões de dólares dos Estados Unidos) como compensação pela violação dos direitos do 
requerente, e danos causados a ele, sua família à ausência de necessidades básicas, tais como 
alimentação, padrão de vida decente, próprio de um ex-vice-presidente de Estado, etc., que 
contribuíram para a desagregação de sua família. 
 
65. No que diz respeito à indenização, o tribunal, com base na análise feita sob os vários chefes, 
declarou que a negação da pensão e outros benefícios de aposentadoria do requerente não 
constituía uma violação de seus direitos, como foi alegado, exceto a alegação de violação de seu 
direito de propriedade que o tribunal sustentou.  



 
66. O Tribunal irá agora tratar de duas medidas que são o pagamento da quantia devida ao 
Requerente como pensão no momento da apresentação desta ação calculada em US$ 726, 982,00 
(dólares dos Estados Unidos) mais 6% de juros. Para fundamentar o pedido acima, o Requerente 
anexou como anexo 6 ao pedido original uma discriminação do montante alegadamente devido a ele 
pelo Respondente, como segue:  
 
1. Honorário ao deixar o cargo -------------------------------------US$20.000,00  
2. 50% da pensão V. Presidente Sal. de 1997 a 2006($18.000x10)-US$180.000,00  
3. 50% do V. Presidente Sal. Pension 2006/2007-----------------------US$11,028.00  
4. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2007/2008-----------------------US$22,684.00  
5. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2008/2009-----------------------US$22,684.00  
6. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2009/2010-----------------------US$28,772.00  
7. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2010/2011-----------------------US$36,472.00  
8. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2011/2012-----------------------US$36,472.00  
9. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2012/2013-----------------------US$42,174.00  
10. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2013/2014-----------------------US$42,174.00  
11. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2014/2015-----------------------US$42,174.00  
12. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2015/2016-----------------------US$42,174.00  
13. Metade do V. Presidente Sal. Pension 2016/2017-----------------------US$42,174.00  
14. Salário de segurança @US$200 Mensal 1997 a 2017----------------US$48.000,00  
15. Transporte de tamanho e qualidade 1997 a 2017 ---------------US$110.000,00 ---------------------  
TOTAL GERAL-----------------------------= 
US$726,982.00 ---------------------  
 
67. Os itens 1 a 13 acima se baseiam no cálculo de honorários e 50% do salário do ex-Vice-Presidente 
e do Vice-Presidente em exercício de 1997 a 2017, conforme previsto na Lei de Benefícios de 
Aposentadoria no valor de $568.982. O Tribunal observa que o requerente não forneceu nenhum 
documento oficial para autenticar seu pedido. Por exemplo, um jornal oficial indicando os salários 
dentro do período indicado do passado e os vice-presidentes em exercício, ou qualquer outro 
documento oficial para apoiar os números citados nas reduções. Não se espera que o tribunal aceite 
quaisquer números não apoiados apresentados pelo Requerente. O tribunal considera, portanto, que 
o valor específico na quantia de US$ 568.982 reclamada pelo Requerente, sendo desprovido de 
detalhes, não tem fundamento e, portanto, é negado. A reivindicação é negada com base no 
quantum nsuportado e não na substância. Deve-se notar que a incapacidade do Requerente de 
fornecer os registros corretos do pagamento feito ao vice-presidente anterior e em exercício não 
vicia necessariamente seu direito à pensão que lhe é devida como ex-vice-presidente do Conselho do 
Estado, de acordo com as disposições da Lei de Benefícios de Aposentadoria.  
 
68. É lei banal que quando um documento está sob a custódia da parte contrária, o ônus da prova do 
mesmo passa do requerente para o custodiante do documento. É de conhecimento comum que as 
informações sobre benefícios de pensão, especialmente a matriz de cálculo, são domiciliadas junto 
ao empregador. O empregado, na maioria das vezes no momento da aposentadoria, é apresentado 
com o direito total devido, tendo sido calculado pelo empregador. Assim, quando os registros e a 
métrica de cálculo estão sob a custódia do empregador, como neste caso imediato, o Respondente, o 
ônus recai sobre eles.Esta foi a posição ocupada por este tribunal no caso dos Fiduciários Registrados 
da Associação de Antigos Empregados de Telecomunicações da Nigéria &17.102 Ors. V. República 
Federal da Nigéria & Ors; ECW/CCJ/JUD/20/19, quando este tribunal decidiu que: "Portanto, uma vez 
que o requerente apresenta um caso prima facie de direito à pensão, por prova de emprego, mas não 
tem acesso às informações-chave necessárias para substanciar sua reivindicação, estando no controle 
do requerido, tal reivindicação não pode falhar devido a ser infundada. É um fato reconhecido que os 



registros salariais e a matriz de cálculos estão na causa normal dos eventos na custódia e preservação 
do empregador neste caso, o Réu. O ônus de fornecer os registros do direito à pensão do Requerente 
tendo mudado para o Respondente, os Requerentes são exonerados de provar seu direito". 
 
Ver também ESTATUTO DE BARTON V. PLANO DE PENSÃO DE SERVIÇOS DE SEGURANÇA ADICIONAL 
Nº 13-56379 (9º Circuito, abril de 2016) quando a Corte Européia decidiu 
 
"Embora o requerente suporte o ônus de provar os direitos, este ônus deve ser transferido onde a 
entidade defensora somente controla as informações que determinam o direito, deixando o 
requerente sem nenhuma maneira significativa de cumprir seu ônus de provar". 
 
Seguindo o raciocínio acima, sendo o Respondente o empregador e o custodiante natural das 
informações/dados relevantes sobre a pensão e outros direitos de aposentadoria de todos os 
funcionários nomeados na referida Lei, a Corte ordena, portanto, que o Respondente calcule o 
honorário e o valor devido ao Requerente como pensão com base em 50% dos salários dos vice-
presidentes anteriores e em exercício de acordo com a Lei e pague o mesmo imediatamente.  
 
69. Com relação à segunda parte da franquia dois, o pedido do Requerente é pela quantia de 
$158.000 como reembolso pelo pagamento dos serviços de Segurança que ele incorreu e dos 
veículos que ele comprou cobertos pelos itens 14 e 15 das franquias listadas acima. Ele baseou seu 
pedido na disposição das Seções 6 e 7 da Lei de Benefícios de Aposentadoria, que estabelece outros 
direitos a serem incluídos; 
 
"Seção 1 (6)": 
"Diplomacia apropriada, protocolo, acomodação, cortesia e instalações, e; 
Seção 1 (7): 
"Outras amenidades sociais, privilégios e benefícios apropriados para se adequar ao status de um ex-
funcionário público de posição semelhante," 
 
O Tribunal observa que o requerente não fundamentou esta reivindicação apresentando provas na 
forma de recibos de compra do referido veículo e qualquer forma de documento que comprove o 
pagamento de salários, seja pessoalmente aos agentes de segurança ou a uma agência de 
recrutamento de segurança. Como decidido acima, o tribunal sustenta que, embora o Requerente 
não tenha provado o quantum de alívio procurado sob este título, em virtude das Seções 6 e 7 da Lei, 
ele tem direito a estes privilégios. O Réu tendo fornecido estes privilégios a outros ex-membros do 
conselho e sendo o guardião natural dos documentos que comprovam o custo dos veículos e taxas 
para serviços de segurança, é obrigado a monetizar o valor destes direitos e pagar o mesmo ao 
Requerente imediatamente. O tribunal assim o ordena.  
 
70. Sobre o alívio de que o Tribunal deve fazer uma declaração de que o Representado pague 
honorários advocatícios de 2% do valor principal devido ao Demandante. O requerente não forneceu 
os detalhes da implicação dos custos para convencer o tribunal do direito assim reivindicado. A 
reivindicação geral de 2% do valor principal devido é negada. Entretanto, observando que está em 
evidência que o Requerente contratou um advogado a quem ele deve enumerar, o tribunal, a seu 
critério, concede o custo de US$ 2.000 contra o Requerido.  
 
71. Com relação à franquia de quatro, o Requerente reivindicou a quantia de US$2.000.000,00 (Dois 
milhões de dólares americanos) como compensação pela violação de seus direitos, e danos causados 
a ele, sua família devido à ausência de necessidades básicas, tais como alimentação, padrão de vida 
decente, próprio de um ex-Vice Presidente de Estado que contribuiu para a desagregação de sua 
família. O requerente anexou uma cópia do Certificado de Divórcio do Tribunal de Montserrado, 



emitido na cidade de Monrovia Liberia, datado de 29 de abril de 2019 e marcado como anexo 7 para 
fundamentar a reivindicação de divórcio. O Réu em litígio insistiu que o pedido deveria ser negado, 
pois é uma tentativa de enganar o Tribunal com o argumento de que foi o Requerente que 
apresentou o processo de divórcio e não a esposa, como foi reivindicado.  
 
72. A Corte, após uma cuidadosa análise do Certificado de Divórcio, observa que a causa do divórcio 
não foi indicada nele e, de fato, o Requerente é o iniciador do processo de divórcio. Para sustentar 
uma alegação de que a negação de sua aposentadoria e a falta de fundos para sustentar seu lar 
levaram ao divórcio, o requerente deve provar no mínimo que sua esposa realmente iniciou o 
processo de divórcio contra ele devido à sua incapacidade de prover seu sustento. O tribunal toma 
nota da suposta falta de sustento devido ao não pagamento de sua pensão, mas o requerente deve 
provar que o divórcio foi devido ao mesmo. A certidão de divórcio é omissa quanto à causa da 
separação. A este respeito, o tribunal está impedido de imputar a suposta falta de recursos pelo 
requerente como causa do divórcio. O pedido da quantia de USD$2.000.000,00 (Dois milhões de 
dólares dos Estados Unidos), não tendo sido fundamentado, é por este meio indeferido. 
 
73. Seguindo o acima exposto, a Corte julgando em audiência pública, em primeiro e último recurso, 
após ouvir as partes em questão de violação dos direitos humanos, decide como segue:  
 
DECISÕES: 
 
DECLARAÇÕES: 
 
1. Que o Tribunal tem jurisdição para entreter esta ação. 
 
2. O direito à vida do requerente, de acordo com o artigo 4 do ACHPR, não foi violado. 
 
3. O direito à saúde do requerente de acordo com o artigo 25 da DUDH e 11 da Seção 20 (a) da 
ICESCR da Constituição Liberiana de 1986 não foi violado. 
 
4. O direito do Requerente à dignidade de acordo com os artigos 22 da DUDH e 9 do PIDESC não foi 
violado. 
 
5. Que o direito do Requerente à igualdade perante a lei e à liberdade de discriminação, de acordo 
com os artigos 2º da ACHPR e 7º da DUDH, não tenha sido violado. 
 
6. Que o direito de propriedade do Requerente, de acordo com os artigos 14 da ACHPR e 20 da 
Constituição da Libéria, foi violado pelo requerido. 
 
PEDIDOS: 
1. Que o Réu calcule e pague ao Requerente seu direito de 1997 a 2017 de acordo com a disposição 
da Lei de Benefícios de Aposentadoria. 
2. O Réu deve calcular e pagar ao Requerente como reembolso devido por segurança e subsídio de 
transporte com base no valor orçado para o mesmo para outros ex-membros. 
3. 3. O Respondente a restaurar imediatamente a pensão e outros benefícios de aposentadoria 
devidos ao Requerente como ex-Vice-Presidente a partir da data deste julgamento, de acordo com a 
Lei de Benefícios de Aposentadoria. 
4. Que o Réu apresente um aviso de cumprimento das ordens acima em ou antes de 120 dias a partir 
da data deste julgamento. 
5. Que o Réu pague os honorários advocatícios no valor de $2.000 dólares dos Estados Unidos como 
custo para o Requerente 



 
DISMISSÕES; 
 
6. A reivindicação da soma de $20.000.000 por violação do direito à vida familiar e quebra da família. 
Assim pronunciada e assinada neste 28 de junho de 2019 no Tribunal Comunitário de Justiça, 
CEDEAO Abuja, Nigéria. 
 
E AS SEGUINTES ASSINATURAS FORAM ANEXADAS: 
 
Juiz Edward Amoako Asante - Presidente 
 
Hon. Juiz Gberi-Be Quattara - Membro 
 
Hon. Juiz Dupe ATOKI - Membro / Relator do Juiz  
 
Assistido por Athanase ATANNON - Escrivão Chefe Adjunto 
 


